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DIMENSÃODIMENSÃO 
do PROBLEMAdo PROBLEMA



A política do MS para a assistência a Dependentes QuímicosA política do MS para a assistência a Dependentes Químicos 
(DQ) é tímida e equivocada.

Os CAPS‐AD são poucos e ineficientesOs CAPS‐AD são poucos e ineficientes.
Os serviços comunitários, geralmente religiosos, são em 
maior número, tem dificuldades para se manter, poderiammaior número, tem dificuldades para se manter, poderiam 
beneficiar mais a pacientes e a sociedade. 
Carecem de base científica.

Os serviços de assistência aos DQ com qualidade são poucos 
e geralmente privados e universitários.

As ações na área de saúde nas 3 esferas de governo e entre os 
diversos órgãos em uma mesma esfera não são integradas e 
não são harmônicas.





O d b tâ i i ti (SPA) lí itO uso de substâncias psicoativas (SPA) lícitas 
prediz o uso de SPA ilícitas e no Brasil não temos 

h t l b bli id dnenhum controle sobre publicidade, preço e 
disponibilidade das SPA lícitas.

Os usuários recreativos, que sustentam 
o tráfico são vistos pela leio tráfico, são vistos pela lei 
11.343/2006 como dependentes.
A repressão ao tráfico é insuficiente.
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O Globo - Rio de Janeiro - RJ

Relatório da ONU faz alerta sobre disseminação do crack no Brasilç
Relatório da Junta Internacional de Fiscalização de Entorpecentes, uma das estruturas da 
ONU, divulgado nesta quarta-feira faz um alerta sobre a disseminação do crack no Brasil. O 
consumo da droga, derivada da cocaína, está se expandindo no país. Considerada de alto 
risco, a droga vicia e pode levar o usuário à morte. O relatório também chama atenção para a 
associação entre o narcotráfico e a corrupção de setores do Estado encarregados do combate 
à criminalidade. 

A corrupção e o narcotráfico infelizmente estão interligados - afirmou Bo Mathiasen, 
representante para o Brasil e Cone Sul do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e 
Crimes (UNODC). 

Segundo ele, é muito difícil medir o grau de corrupção de um determinado país. Mas está claro 
que o narcotráfico tem recorrido com frequência ao suborno de agentes do Estado para 
expandir seus negócios. Como exemplo de corrupção de setores do Estado, Mathiasen citou o 
caso de policiais presos na Operação Guilhotina, recentemente no Rio de Janeiro. caso de po c a s p esos a Ope ação Gu ot a, ece te e te o o de Ja e o

Em um dos trechos do relatório, a junta informa que observa com preocupação o aumento nos 
últimos anos do uso indevido do crack no Brasil. No mesmo documento, no entanto, diz que o 
governo brasileiro está determinado a combater o tráfico, mas pede que os esforços sejam governo brasileiro está determinado a combater o tráfico, mas pede que os esforços sejam 
redobrados. 
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LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006.

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas
sobre Drogas ‐ Sisnad; prescreve medidas para
prevenção do uso indevido, atenção e reinserção
social de usuários e dependentes de drogas;
estabelece normas para repressão à produção não
autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define
crimes e dá outras providências.



PlanosPLANOSPLANOS

PREVENÇÃO do USO INDEVIDO

ATENÇÃO E REINSERÇÃO SOCIAL DE USUÁRIOS E 
DEPENDENTES DE DROGASDEPENDENTES DE DROGAS

REPRESSÃO À PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA E AO 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS



PREVENÇÃO DO USO INDEVIDOPREVENÇÃO DO USO INDEVIDO

Educação

S PúbliSegurança Pública

SaúdeSaúde

Cultura

Emprego



ATENÇÃO E REINSERÇÃO SOCIAL DE 
ÁUSUÁRIOS E DEPENDENTES DE DROGAS

PREMISSAS
DQ é uma doença crônica grave e não somente umDQ é uma doença crônica grave e não somente um
problema social ou psicológico.

Estudos genéticos recentes mostram a existência de umEstudos genéticos recentes mostram a existência de um
componente biológico na susceptibilidade de
desenvolver DQ.desenvolver DQ.

O uso continuado de SPA altera a transcrição do Ácido
Ribonucleico (RNA) que leva à síntese de endofenótiposRibonucleico (RNA) que leva à síntese de endofenótipos
o que explica o “craving” e a síndrome de abstinência.



PREMISSAS
A ação aguda de qualquer droga produtora de
dependência é diferente das adaptações

fi i ló i l d dneurofisiológicas que ocorrem ao longo do processo de
uso continuado.

A ação das drogas nos processos cognitivosA ação das drogas nos processos cognitivos,
motivacionais, e comportamentais tornam a
dependência uma situação patológica da qual é muito
difícil sair.

O DSM e a CID (OMS) deixam claros os elementos para
firmar diagnóstico de dependência química e que este
diagnóstico é um diagnóstico médico.

P líti úbli d b t à d õPolíticas públicas de combate às drogas pressupõem
integração de esforços, devem ser fundamentadas em
evidências e devem ter seus resultados avaliados.



PREMISSAS
Não existe tratamento único e ideal para o DQ O melhorNão existe tratamento único e ideal para o DQ. O melhor
seria um sistema de serviços que levasse em conta a
diversidade de problemas (saúde mental e física, social,diversidade de problemas (saúde mental e física, social,
familiar, profissional, conjugal, criminal, etc), buscando a
diversidade de soluções.

Devido a natureza da DQ alguns pacientes podem
beneficiar‐se de intervenções breves e outra parte,
necessitar de tratamentos mais sistematizados e com
diferentes níveis de complexidade e variedade de
recursos;



PREMISSAS
Um sistema de tratamento efetivo, hierarquizado e integrado 
deveria ter vários tipos de locais onde as ações terapêuticas 

dpudessem ocorrer:

Tratamentos gerais como relacionados a saúde física, 
i tê i i l d d i t ã fi i lassistência social adequada, orientação profissional;

Tratamentos sistematizados ambulatoriais como Terapias 
Cognitivas Motivacionais;Cognitivas, Motivacionais;

Treinamentos de Habilidades Sociais, Grupos de Apoio 
Psicológico Grupos de auto‐ajuda como NA AmorPsicológico, Grupos de auto ajuda como NA, Amor 
Exigente;

Tratamentos intensivos e especializados com internaçõesTratamentos intensivos e especializados com internações 
em Clínicas Especializadas em DQ, em Unidade para DQ 
em Hospital Psiquiátrico, em Unidade para DQ em 
H it l G l M di A i tidHospital Geral e em Moradias Assistidas para 
Dependentes Químicos.



PREMISSASPREMISSAS
O objetivo do tratamento é emparelhar a natureza e a
intensidade dos problemas com a melhor estratégia de
tratamento bem como seu melhor local, duração e
intensidadeintensidade.

Deve‐se buscar também um ecletismo esclarecido onde
diferentes doutrinas e escolas de tratamento possam
conviver harmonicamente, desde que baseadas nas

lh idê i i ífimelhores evidências científicas.

Como a tendência é de o tratamento ser feito por tempoComo a tendência é de o tratamento ser feito por tempo
prolongado, a sociedade não pode pagar intervenções que
não tenham suficientes evidências de resultados
satisfatórios.



PREMISSAS
A Lei 10.216/2001 e 11.343/2006 devem serA Lei 10.216/2001 e 11.343/2006 devem ser
observadas rigorosamente;

As Diretrizes para um Modelo de Assistência
Integral em Saúde Mental no Brasil da ABP, CFM,Integral em Saúde Mental no Brasil da ABP, CFM,
AMB e FENAM que estão em acordo com as leis
devem ser seguidas.devem ser seguidas.

As portarias do MS que chocam com as leisAs portarias do MS que chocam com as leis
devem ser revogadas.



CENTROS DE EXCELÊNCIA
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SENADO FEDERAL
PROJETO DE LEI DO SENADOPROJETO DE LEI DO SENADO

Nº 111, DE 2010

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º. A Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, passa a viger com 
as seguintes alterações:as seguintes alterações:

“Art. 5º ...

V – combater o tráfico de drogas e os crimes conexos, em todo
t itó i  i l  d d  ê f  à  á  d  f t i    i  dterritório nacional, dando ênfase às áreas de fronteira, com o apoio das
Forças Armadas, na forma da lei.” (NR)
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“Art. 28. Adquirir, guardar, ter em depósito, transportar ou trazer consigo, para Art. 28. Adquirir, guardar, ter em depósito, transportar ou trazer consigo, para 
consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano.

§ 1º À mesma pena submete-se quem  para seu consumo pessoal  semeia  § 1  À mesma pena submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, 
cultiva ou colhe plantas destinadas à preparação de pequena quantidade de 
substância ou produto capaz de causar dependência física ou psíquica. 

§ 2º Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá 
à natureza e à quantidade da substância apreendida  ao local e às condições à natureza e à quantidade da substância apreendida, ao local e às condições 
em que se desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem 
como à conduta e aos antecedentes do agente. g

§ 3º O juiz substituirá a pena privativa de liberdade por tratamento especializado, 
 t  d  t  47 d t  L i ” (NR)nos termos do art. 47 desta Lei.” (NR)
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“Art. 47. Na sentença condenatória, o juiz, com base em avaliação 
realizada por comissão técnica, substituirá a pena privativa de 
liberdade de que trata o art. 28 desta Lei por tratamento 
especializado  especializado. 

§ 1º A comissão de que trata o caput deste artigo funcionará junto ao 
t ib l  j í  t t  t á  b  d i d  l  tribunal ou juízo competente, terá seus membros designados pelo 
Conselho Municipal Antidrogas e será composta por três 
profissionais com experiência em dependência e efeitos das profissionais com experiência em dependência e efeitos das 
drogas, sendo ao menos um deles médico, conforme regulamento.

§ 2º O juiz poderá  a qualquer momento  encaminhar o acusado para § 2  O juiz poderá, a qualquer momento, encaminhar o acusado para 
tratamento especializado, após ouvida a comissão de que trata o §
1º do caput deste artigo.p g

§ 3º O juiz determinará ao Poder Público que coloque à disposição do 
condenado, gratuitamente, estabelecimento de saúde para , g , p
tratamento especializado.” (NR)

CSALGCSALG@GMAIL.COM 38



Lei Nº 10.216, de 6 de abril de 2001:Lei Nº 10.216, de 6 de abril de 2001:

Dispõe sobre a proteção e os 
direitos das pessoas portadorasdireitos das pessoas portadoras 
de transtornos mentais e 
redireciona o modelo 
assistencial em saúde mental.



Art 6ºArt 6º A internação psiquiátrica somente seráArt. 6ºArt. 6º ‐ A internação psiquiátrica somente será 
realizada mediante laudo médico circunstanciado 
que caracterize os seus motivosque caracterize os seus motivos. 

Parágrafo único ‐ São considerados os seguintes 
tipos de internação psiquiátrica:

I ‐ internação voluntária: aquela que se dá com oI  internação voluntária: aquela que se dá com o 
consentimento do usuário;

II i t ã i l tá i l dáII ‐ internação involuntária: aquela que se dá sem o 
consentimento do usuário e a pedido de terceiro; e

III ‐ internação compulsória: aquela determinada 
pela Justiça. 



Art. 8ºArt. 8º ‐ A internação voluntária ou involuntária 
somente será autorizada por médicosomente será autorizada por médico 
devidamente registrado no Conselho Regional 
de Medicina do Estado onde se localize o 
estabelecimento. 
§§ 1º1º ‐ A internação psiquiátrica involuntária §§ ç p q
deverá, no prazo de 72 horas, ser comunicada 
ao Ministério Público Estadual pelo responsável 
técnico do estabelecimento no qual tenha 
ocorrido, devendo esse mesmo procedimento 

d t d d d ti ltser adotado quando da respectiva alta. 
§§ 2º2º ‐ O término da internação involuntária dar‐
se‐á por solicitação escrita do familiar, ou 
responsável legal, ou quando estabelecido pelo 
especialista responsável pelo tratamentoespecialista responsável pelo tratamento. 



Art. 9ºArt. 9º ‐ A internação compulsória é 
determinada, de acordo com a legislação 
vigente pelo juiz competente que levarávigente, pelo juiz competente, que levará 
em conta as condições de segurança do 
estabelecimento, quanto à salvaguarda 
do paciente, dos demais internados e p ,
funcionários.



“Art. 48. ...
§ 5º Para fins do disposto no art. 76 da Lei nº 9.099, de 1995, que
dispõe sobre os Juizados Especiais Criminais  o Ministério Públicodispõe sobre os Juizados Especiais Criminais, o Ministério Público
poderá propor o encaminhamento imediato do acusado para 

tratamento especializado.” (NR)p ( )
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Diagnóstico da situação em 2011Diagnóstico da situação em 2011

LEITOS PSIQUIÁTRICOS POR 1000 HABITANTES 
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BRASIL

500.000 prisioneiros

60.000 doentes mentais graves

36.000 leitos psiquiátricos36 000 e tos ps qu át cos





CSALGCSALG@GMAIL.COM 47


